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Introdução 
 
Este trabalho tem como objetivos principais: (i) esclarecer alguns aspectos técnicos dos 
exames de DNA aplicados aos testes de Paternidade e, através do relato de alguns casos 
oriundos de nossa prática em realização de exames genéticos, (ii) demonstrar como os 
exames de vínculo genético podem ser utilizados como ferramentas eficazes na Prática 
Forense e (iii) discutir a importância do rigor técnico-científico e da ética dos 
laboratórios na condução dos exames. 
 
O DNA e o teste de Paternidade 
 
Há 50 anos, os cientistas sabem que as informações hereditárias contidas nos genes são 
constituídas pelo ácido desoxirribonucléico (do inglês DesoxirriboNucleicAcid). Em 
abril de 1953, os pesquisadores James Watson e Francis Crick elucidaram a estrutura 
complexa da molécula de DNA, comparando-a com uma escada de cordas, estrutura 
esta que passou a ser conhecida como “dupla hélice”. Essa descoberta foi fundamental 
para o desenvolvimento da biologia molecular nos anos seguintes. 
 
Dentro da célula, o DNA pode ser observado numa estrutura chamada cromossomo. 
Todos os seres humanos possuem 46 cromossomos em suas células, sendo 22 pares de 
autossômicos e um par de cromossomos sexuais (XX ou XY). Cada cromossomo é 
composto por várias moléculas de DNA, que ficam em seqüência única para cada 
indivíduo, esses cromossomos estão localizados nos núcleos das células. O DNA é 
responsável pela transmissão das características hereditárias de cada ser vivo, ou seja, 
ele armazena e passa as principais características hereditárias de pais para 
filhos. Durante as divisões celulares a metade destes cromossomos é herdada da mãe e a 
outra metade do pai.  
 
A maioria dos testes atuais analisa diversos locos de DNA autossômico, entretanto a 
análise de marcadores genéticos dos cromossomos sexuais X e Y estão se tornando 
muito importantes em muitas perícias. Elas são aplicáveis quando a probabilidade de  
paternidade encontrada é baixa ou em casos de estudos de vínculo genético de supostos 
pais falecidos. 
 
Com exceção dos gêmeos univitelinos, o DNA de cada indivíduo é exclusivo. Cada ser 
humano possui duas formas de cada gene, uma que recebe da mãe outra que recebe do 
pai. Mesmo sendo a maioria dos genes iguais entre as pessoas, algumas seqüências do 
DNA variam de pessoa para pessoa. Essas seqüências variáveis encontradas em regiões 
específicas dos cromossomos possuem formas diferentes que são chamadas de Alelos. É 
pela análise dos alelos que podemos identificar e determinar o vínculo genético. O 
exame de DNA tende a observar e comparar o DNA dos locos, da criança e do 
hipotético pai.  
  
Os primeiros genes marcadores do DNA humano foram descritos por Jeffreys e 
colaboradores, sendo conhecidos como minissatélites. Esses são locos ou regiões onde 
acontecem repetições consecutivas de conjuntos de oligonucleotídios, lado a lado. Essas 
repetições têm importância médica somente por serem marcadores biológicos da espécie 
humana. Os minissatélites não são mais utilizados atualmente devido a sua substituição 
pelos microssatélites que são repetições curtas de seqüências também lado a lado. Esses 
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locos e seus genes podem ser identificados pelo método da reação em cadeia da 
polimerase (PCR, do inglês polimerase chain reaction) (MULLIS, 1987).  
 
Analisando-se um número suficiente de locos genéticos de microsatélites podemos 
concluir pela inclusão da paternidade ou pela sua exclusão. A última acontece quando 
um marcador (alelo) do DNA do filho não existir no perfil do DNA paterno, ou seja, 
quando os alelos não estão compartilhados, pode-se desconsiderar a hipótese de 
paternidade, pois os alelos do filho que não estão presente na mãe, conseqüentemente 
devem estar no pai biológico da criança. No caso da existência dessa inconformidade 
podemos estar frente a uma exclusão de paternidade ou pode ter acontecido uma 
mutação.  
 
Mutações são modificações na seqüência de DNA e podem ser transmitidas para a 
próxima geração. As mutações podem ter origem espontânea ou causa ambiental. 
Os laboratórios, na maioria das vezes, concluem pela exclusão somente após a 
identificação de mais de dois locos onde o alelo paterno do filho não é compartilhado 
pelo suposto pai.  

Para os casos de inclusão de paternidade, ou seja, onde se observa o compartilhamento 
de material genético dos alelos do filho, que não são provenientes da mãe, com o 
suposto pai pode-se fazer uma estimativa quantitativa da Paternidade. A análise 
estatística leva em consideração a freqüência da ocorrência dos alelos compartilhados 
entre filho-pai na população e permite o cálculo do índice de Paternidade, que pode ser 
convertido em probabilidade de Paternidade aplicando-se o Teorema de Bayes. 

A maioria dos laboratórios libera os resultados conclusivos de Paternidade com 
Probabilidade de Paternidade mínima de 99,999%.  Ao leigo pode parecer preciosismo 
exigir mais de 99,99% de precisão. No entanto, o 0,01% que falta representa 1 erro a 
cada 10.000 testes. Se um laboratório realizar um trabalho com menos apuro técnico e o 
índice cair para 99,9%, a proporção será de 1 erro para cada 1.000 exames; se o acerto 
for de 99%, teremos 1 erro a cada 100 testes. 

O teste de DNA com o objetivo de identificar a paternidade é considerado o teste mais 
avançado do século. Com este exame, as certezas de paternidades atingiram níveis mais 
altos. Estatísticas revelam que por volta de 30% das crianças nascidas no Brasil, não 
têm pai declarado, e isso pode representar sérios problemas emocionais, econômicos e 
sociais.  
 
Relatos de casos de exames de DNA 
 
CASO 1 
 
Recebemos em nosso laboratório as amostras de sangue coletadas em papel de filtro de 
quatro envolvidos em um exame de Paternidade: a mãe VMD, o filho 01 KMD, o filho 
02 RMD – gêmeos, e o suposto pai ATD. Todos os procedimentos de recebimento das 
amostras, extração de DNA, PCR e análise dos marcadores foram conduzidos de acordo 
com os rigorosos critérios de qualidade determinados e seguidos rotineiramente no 
laboratório. 
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Após análise do material genético dos envolvidos identificamos alelos em quinze 
marcadores de DNA ou microssatélites. Para um dos filhos estudados (filho 01), em 
cada um dos quinze locos examinados, um dos alelos encontrados no filho e que não era 
proveniente da mãe estava presente no suposto pai. O Índice de Paternidade verificado, 
calculado a partir das freqüências destes alelos numa amostra representativa da 
população brasileira, permitiu a conclusão de que ATD é o pai biológico de KMD com 
uma probabilidade de paternidade maior que 99,9999%. 
 
Entretanto, para nossa surpresa, na análise do material genético do filho 02 observamos 
que em seis dos quinze locos genéticos estudados, os alelos encontrados no filho não 
estavam presentes na mãe e em doze dos quinze locos estudados, os alelos encontrados 
no filho, não estavam presentes no suposto pai. Pudemos concluir que ATD não é o pai 
biológico de RMD e que VMD não é a mãe biológica de RMD. 
 
Resultado Filho 01: 
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Resultado Filho 02: 

 

Ora, tratava-se neste caso de uma investigação de paternidade de duas crianças nascidas 
após gestação gemelar. A gravidez se deu após a mãe ter se submetido à técnica de 
fertilização in vitro.  

Originalmente a fertilização in vitro seguida de transferência de embriões (FIV-TE) foi 
proposta para o tratamento dos casos de infertilidade tubária, ou seja, para aquelas 
pacientes em que as trompas estavam ausentes ou irreparavelmente obstruídas. O 
aprimoramento das técnicas de FIV ampliou as suas indicações e permitiu o seu uso 
para o tratamento da infertilidade de outras etiologias.  

A fertilização in vitro, muitas vezes denominada "Bebê de Proveta", deve-se ao fato da 
fecundação do óvulo pelo espermatozóide ocorrer fora do corpo, em laboratório, ou 
seja, in vitro. Os embriões resultantes da fertilização in vitro são transferidos para o 
útero aproximadamente 72 horas após a captação de óvulos. 

A perita responsável pelo caso teve a oportunidade de entrar em contato com os pais 
envolvidos no exame que optaram por fazê-lo ao perceberem, após o nascimento das 
crianças que havia uma grande diferença fenotípica entre os bebês e eles.  

O resultado do exame serviu de instrumento para que o casal VMD e ATD pudesse 
responsabilizar a clínica de reprodução assistida e questionar judicialmente a condução 
dos procedimentos aplicados ao tratamento da infertilidade. Aparentemente, no 
processo de transferência de embriões (FIV-TE) um embrião não pertencente a este 
casal, mas provavelmente de outro casal também acompanhado pela clínica, foi 
transferido ao útero de VMD juntamente com um embrião resultante da fertilização de 
um óvulo e de um espermatozóide do casal.  
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Neste caso, além de permitir que o casal identificasse seu filho biológico, outros testes 
permitirão identificar os pais biológicos da outra criança dentre os casais que se 
submeteram a tratamento similar na mesma instituição.  

Quando o exame foi realizado em nosso laboratório as crianças recém nascidas já 
haviam sido registradas como filhas do casal em questão. Resta agora aguardar a 
decisão da Justiça para definir o futuro da criança RMD. 

CASO 02 
 
Outro caso interessante foi o de FSS, filha do casal TRS e FJS, que à época do exame 
contava com 28 anos de idade. O casal procurou nosso laboratório, pois a filha ao ser 
submetida a uma cirurgia de emergência precisou de doadores de sangue. O pai 
prontamente se ofereceu, mas recebeu a informação de que não poderia fazê-lo uma vez 
que não havia compatibilidade entre os grupos sanguíneos dele com o da filha. A 
incompatibilidade revelava que o mesmo não poderia ser o pai de FSS. O casal nos 
revelou que desde o seu nascimento FSS se mostrou diferente de seus irmãos, mas eles 
sempre buscavam perceber nela características físicas e comportamentais encontradas 
em outros parentes distantes das duas famílias. Mas diante do resultado do exame de 
sangue FJS precisa ter certeza de seu vínculo de paternidade com FSS. Submetidos ao 
exame de DNA o casal foi surpreendido com o seguinte resultado: em seis dos 
dezessete locos genéticos estudados, os alelos encontrados na filha não estavam 
presentes na mãe e em dez dos dezessete locos genéticos os alelos encontrados na filha 
não estavam presentes no pai. Concluindo-se, portanto que TRS e FJS não são os pais 
biológicos de FSS.  
 
Resultado: 

 
 
Provavelmente, estávamos diante de uma evidência de uma possível troca de bebês na 
maternidade identificada 28 anos após o nascimento da criança. Trata-se aqui do 
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esclarecimento de dúvida e elucidações que pairavam sobre esta família que no íntimo 
conviveu dúvida durante quase três décadas. Joga-se uma luz sobre a verdade biológica 
dos envolvidos, mas colocam-se as seguintes questões: Quis as estatísticas da 
ocorrência deste tipo de erro nas maternidades e hospitais brasileiros? Seria viável a 
realização de exames de vínculo genético de cada criança ao nascer? Neste caso, vale a 
pena para os envolvidos procurar pelos pais biológicos de FSS? Todo individuo não tem 
direito ao conhecimento de sua origem biológica? 
 
CASO 03 
 
Trata-se do relato de um exame de DNA envolvendo: a mãe DSB, o suposto filho 
CABN e o suposto pai JCAM. Após o estudo de 18 marcadores de DNA autossômico 
foi observado em um loco o não compartilhamento genético entre o filho e suposto pai. 
O fato poderia ser uma evidência de exclusão ou a ocorrência de um evento mutacional 
muito raro. Mais marcadores foram analisados e, após o estudo de mais 16 marcadores 
foi encontrada outra inconsistência, ou mutação. Após o estudo de 38 marcadores 
autossômicos haviam sido encontradas três inconsistências genéticas. Para 
complementar o estudo foi realizada a análise do cromossomo Y, já que se tratava de 
um exame envolvendo um suposto filho do sexo masculino e, portanto era possível 
analisar a herança do cromossomo Y direta de pai para filho. Houve compartilhamento 
de todos os alelos dos marcadores do cromossomo Y. 
 

AP0394009 
Marcadores do Cromossoma Y 

Suposto Filho Suposto Pai 
Microssatélites AP0394009-05 AP0394009-19 

DYS19 14 14 
DYS385 11 11 
 13 13 
DYS389I 13 13 
DYS389II 29 29 
DYS391 10 10 
DYS390 24 24 
DYS392 13 13 
DYS393 13 13 
DYS437 14 14 
DYS438 12 12 
DYS439 11 11 

 
A dificuldade neste caso era definir se o pai biológico de CABN era o suposto pai 
estudado ou um irmão dele. Desta forma, o resultado da herança patrilínea do 
cromossomo Y seria mantido. O cálculo matemático do Índice Avuncular nos permite 
testar a hipótese de o indivíduo estudado como suposto pai ser na realidade tio do 
suposto filho.  
 
Após aplicação dos cálculos encontramos um Índice Avuncular Total superior ao Índice 
de Paternidade Combinado e a observação de que era 183 vezes mais provável que 
JCAM fosse tio de CABN do que pai biológico. 
 
Resultados: 
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Após a finalização da parte técnica, com os achados reportados, entramos em contato 
com o Juiz responsável pelo caso colocando-o a par do resultado. Concluída a perícia 
técnica foi elaborado um laudo pericial explicativo no qual foi incluída a sugestão de 
investigação da possibilidade da paternidade de irmãos do suposto pai em relação a 
CABN. Infelizmente os familiares envolvidos no exame se recusaram a se submeter ao 
teste. 
 
Neste estudo destacam-se os seguintes pontos: na primeira bateria de testes conduzidos 
(estudo de 18 marcadores) apenas uma inconsistência foi encontrada e com o cálculo de 
Probabilidade de Paternidade resultante de 99,9999%, considerado suficiente para a 
liberação do resultado, porém essa inconsistência foi interpretada como exclusão uma 
vez que a possibilidade de uma mutação desse tipo seria resultado de um evento 
genético muitíssimo raro. O estudo foi então complementado com outros marcadores e 
mais duas inconsistências, que poderia se tratar de mutações, foram observadas. Com o 
estudo dos 16 marcadores comumente estudados apenas uma mutação seria encontrada, 
com um IP suficiente para a conclusão da inclusão de Paternidade dos envolvidos.  É 
importe salientar a importância da interação do responsável técnico com o Juiz 
responsável e a investigação técnica exaustiva. Porém, é possível que em algumas 
situações o exame de Investigação de Paternidade seja apenas uma ferramenta a mais na 
elucidação do caso. 
 
Controles Laboratoriais do exame de DNA - A importância dos critérios de escolha 
do laboratório fornecedor do serviço 
 
Com o avanço, nos últimos anos, das técnicas de biologia molecular aplicadas às 
investigações de paternidade, e graças à proliferação de laboratórios que prestam esse 
serviço em todo o país, sociedade e associações científicas perceberam a importância de 
se orientar a realização dos exames realizados no Brasil, definindo padrões de conduta e 
qualidade que estejam presentes durante todo o processo de realizações dos testes – 
desde a coleta das amostras até a emissão dos resultados.  
 
Neste sentido, com o propósito de ressaltar a necessidade de regulamentação técnica e 
jurídica dos exames de DNA, foi desenvolvida uma proposta na forma de projeto de lei 
que hoje tramita no Congresso Nacional. A proposta contou com a ajuda de diferentes 
grupos de trabalho e pretende possibilitar aos profissionais do Direito averiguar, 
acompanhar e analisar se o exame foi conduzido com a observância dos rigores técnicos 
necessários. 
 
É imperioso ressaltar aqui os cuidados que devem ser levados em consideração para 
nortear a escolha do laboratório. Deve-se observar dentre muitos outros aspectos: a 
responsabilidade técnica, a qualificação do corpo técnico, se o laboratório possui um 
programa de qualidade estabelecido, se participa de programas externos reconhecidos 
de testes de proficiência. Em cada laudo devem ter sido estudados no mínimo 16 locos, 
as mutações devem ser reportadas e o laboratório deve dispor de um grande número de 
marcadores para a complementação e a conclusão da perícia. Além disso, todos os 
procedimentos técnicos devem estar descritos e toda a cadeia de custódia das amostras 
desde a coleta até a emissão do resultado deve constar no laudo final.  
 
Tão importante quanto os laboratórios seguirem as recomendações definidas dentro de 
programas de qualidade, conduta ética e práticas metodológicas confiáveis, é o 
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reconhecimento dessas normas de conduta pela sociedade e, principalmente, pelos 
profissionais do Poder Judiciário que utilizam os resultados dos exames em sua Prática 
forense. 
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